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Prefácio à edição brasileira

a cavalaria:

nova leitura para um tema fundamental

Néri de Barros Almeida

A Cavalaria não desapareceu. Subsiste em nossas fantasias de 

heroísmo e civilidade como peça mestra de um ambiente onírico em que 

reina uma sociabilidade ideal. Pode-se dizer que, através de múltiplas 

existências, ela é persistente e que sua tenacidade está associada à sua ca-

pacidade de representar um ideal de civilização original, tributário da 

experiência cristã muito mais do que da herança antiga. 

É signifi cativo que a modernidade literária comece com o registro 

simbólico de nossa relação, controversa, com a Cavalaria. Dessa forma, os 

devaneios e infelicidades do engenhoso fi dalgo de La Mancha nos inquie-

tam e comovem, alimentam perplexidade, mas também empatia. Dom 

Quixote, paradoxalmente, representa para nós uma Cavalaria de imediato 

reconhecida e que por isso não precisa se justifi car. Levados pela grandeza 

literária, no entanto, esquecemo-nos de que, no início do século XVII, 

Cervantes aponta a natureza fi ccional — não apenas no sentido de coisa 

passada, mas de representação literária — da Cavalaria que fascina e en-

louquece Alonso Quijano, metamorfoseando-o em Quixote. 

Poupada dos devaneios e quimeras modernos, o que foi histori-

camente a Cavalaria? Seus registros na documentação medieval não estão 
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limitados às narrativas fi ccionais, e é legítimo perguntarmos que ligação a 

literatura cortês, que nos fascina com Lancelote, Ivan e Tristão, tem com 

a Cavalaria tal como nos surge a partir de um quadro documental mais 

vasto. Como a prática social dialoga com a representação literária ou 

mesmo se interpõe em seu caminho? Em nossa memória, entram em 

acordo e, por vezes, se diluem em dado comum os conceitos de Cavalaria 

e cortesia. No entanto, ambos merecem tratamento histórico diferenciado. 

O que, portanto, defi ne a Cavalaria? Dominique Barthélemy discute essas 

questões com profundidade e convence-nos do quanto nossa imaginação 

da Cavalaria é quixotesca e quão mais antiga e complexa é sua realidade 

documental. 

O que é a Cavalaria? Barthélemy trata a questão sempre no 

presente! Seria ela uma confraria de iguais que nas cortes se bate em 

torneios e justas amorosas e a partir das quais sai em busca de aventuras? 

Guerrear a cavalo e lutar com recursos técnicos específi cos e custosos 

que afastam socialmente cavaleiros e infantes? Fazer parte de uma elite 

guerreira de serviço, mantida materialmente por um senhor, muitas 

vezes através da concessão de um benefício, portanto de um patrimônio 

que transfere poder senhorial? Combater em guerra justa, usar as armas 

em defesa das damas e dos pobres? Ou seja, renunciar a valores e costu-

mes de uma violência indômita pregressa, viver em armas segundo 

princípios elevados, cheios de piedade, respeitosos para com a Igreja? 

Qual desses itens retrata o essencial da Cavalaria, ou seria necessaria-

mente seu conjunto que a defi niria?  Barthélemy responde a essas per-

guntas e nos oferece outras que ainda não haviam sido postas. Se, por 

um lado, com ele perdemos algumas ilusões, resultantes das escolhas que 

a modernidade fez ao eleger “sua” Cavalaria numa “Cavalaria clássica” 

que se esforça para existir a partir do século XII, por outro, saímos enri-

quecidos com seu retrato dos mecanismos de ajuste social em que os 

guerreiros e a guerra têm função de destaque. Dessa forma, seu estudo é 

uma preciosa contribuição àquilo que sabemos a respeito dos elementos 

que respondem pela efi cácia do poder na Idade Média.

Questão importante (seria ela pungente antes de Barthélemy?): 

uma aristocracia em armas permite que falemos em “sociedade guerreira”? 

A insistência na importância das armas é o bastante para defi nirmos a 

Idade Média como império da anarquia militar? Há distância entre o 
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símbolo de poder que são as armas e a prática social? O que as narrativas 

de cercos militares e batalhas nos dizem? Seu desfecho é dominado pela 

lógica da contabilidade dos mortos? Por estranho que possa parecer, Bar-

thélemy se pergunta quanta morte os documentos descrevem e chega a 

conclusões espantosas que transferem nosso olhar da violência — mais 

imaginada pela leitura que o século XIX nos legou dos documentos do 

que efetivamente descrita — para mecanismos vigorosos de reconciliação 

em que o “teatro” da guerra tem poder persuasivo fundamental.  Mas há 

também o “teatro” da fé. Barthélemy propõe uma Cavalaria pouquíssimo 

conformada e servil aos interesses da Igreja e, a despeito dela, senhora de 

“hábitos Cavaleirescos” que no século XII são já seculares. Sua Cavalaria 

não nasce na passagem entre os séculos VIII e IX com a preponderância 

da guerra a cavalo, nem no fi nal do século X com a Paz de Deus, nem no 

século XI com a reforma da Igreja e a cruzada, muito menos no século XII 

com as cortes, os torneios e a literatura cortesã. Barthélemy busca o que 

lhe é próprio na “Germânia” antiga, imaginada pelo autor por meio de 

Tácito e de César, na feudalidade que se desenvolve na época carolíngia e 

naquilo que a antropologia diz hoje a respeito da violência nas “sociedades 

de vingança”.  

Nosso autor, portanto, não aceita que, pela altura do ano 1000, 

uma “mutação feudal” tenha acontecido, alterando, ao longo de pou-

cas décadas, relações políticas e sociais. Nas teses mutacionistas que 

foram dominantes durante boa parte do século XX, dois temas exaus-

tivamente discutidos por Barthélemy são fundamentais: a Cavalaria 

e a violência guerreira. A tese da “mutação feudal” se baseia na defesa 

de que nos arredores do ano 1000 se deu a apropriação do poder con-

dal por uma nova classe social, a dos Cavaleiros. Estes ampliam em 

seu benefício os constrangimentos banais e se apossam da autoridade 

militar, erigindo torres de defesa locais e exercendo a violência em seu 

próprio nome. A mutação feudal, portanto, encontraria um de seus 

testemunhos mais veementes no aumento dos registros de denúncia 

de violência no “ano 1000”. Barthélemy mostra que o perigo de disso-

lução social pela violência exacerbada, cujo paradigma foi estabeleci-

do no século XIX por François Guizot, foi um exagero interpretativo 

e também que os registros de cercos e batalhas permite poucas consi-

derações quanto a seu caráter destrutivo, sendo, na realidade, muito 



14

A Cavalaria

preocupados em descrever estratégias que asseguram a realização de 

pactos entre as partes. 

Mas se para ele não há “mutação feudal”, uma ruptura social com 

a época carolíngia, vemos desde as primeiras páginas do livro que teria 

acontecido, entre a segunda metade do século XI e a primeira do século 

XII, uma “mutação Cavaleiresca”. No entanto, a Cavalaria cortesã e cortês 

que se fi rma então registra mais o ocaso que o esplendor da Cavalaria, mais 

o poder dos reis e príncipes sobre ela que sua autonomia.

Pode-se gostar ou não do estilo e das ideias de Dominique Bar-

thélemy. No entanto, qualquer um que pretenda tecer comentários sobre 

a Cavalaria, esse tema de grande importância da historiografi a, tem neces-

sariamente de levar em conta os debates em que se encontra envolvido de 

forma exponencial. Seu repertório de questões históricas extremamente 

originais e pertinentes é capaz de realizar uma revolução no pensamento 

do leitor. Sua obra permite aprender sobre a Cavalaria e também discuti-la. 

Escrita com um humor particular e num francês quase pessoal, a obra não 

abandona o tom profi ssional, empregando com extremo rigor o vocabu-

lário histórico. Esse cuidado inclui a preocupação com os conceitos mo-

dernos adequados à descrição e à compreensão do passado e o sentido 

exato conferido aos termos de época pela documentação. 

Numa obra farta em contribuições, a maior delas talvez seja a te-

nacidade de sua releitura documental, ao mesmo tempo vasta, profunda 

e coerente. Porém, coerente de uma maneira muito particular, que permi-

te a dúvida e a liberdade de interferência do pensamento do leitor, ao re-

velar as contradições da documentação, suas ambiguidades e seus desvios. 

Presente à inteligência e à liberdade de espírito, este livro é uma obra 

exemplar do que é o trabalho do historiador. Barthélemy nos mostra su-

tilezas documentais que renovam nossa perspectiva histórica. Sua obra 

tem o poder raro e ideal de nos ensinar, revelar e manter inquietos.
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Sendo necessário estabelecer um lugar e um momento para a in-

venção da Cavalaria1 tal como a entende a Europa moderna, a França do 

século XII merece nossa atenção. É da França que parte o maior número 

de cruzados, Cavaleiros que acreditam lutar com valentia por uma causa 

justa, obtendo a estima dos próprios sarracenos, eclipsando as tropas a pé 

que os apoiam. É nas crônicas de monges ligados ao rei da França e ao da 

1 Os termos empregados em francês para designar a pessoa a cavalo (cavalier), seu 

agrupamento (cavalerie) e seus hábitos (cavalières), bem como o membro da Cavala-

ria (chevalier), são, como se pode ver, diversos. O português não permite essa distinção, 

sendo os dois grupos de sentido designados pelas mesmas palavras, derivadas de “ca-

valeiro”. Bem mais específi cos, os termos franceses chevalier, chevalerie e chevaleresque 

se aplicam àquele que é visto como integrante da Cavalaria e àquilo que é próprio e 

digno desta. Em português, a distinção entre “cavalheiro” e “cavaleiro” não comporta 

os sentidos das duas formas francesas. Tendo em vista que a distinção é fundamental 

ao bom acompanhamento da discussão do processo histórico que, segundo Barthéle-

my, dá origem à Cava laria, traduziremos sempre os termos cavalier(s), cavalière(s) e 

cavalerie por “cavaleiro(s)”, “cavaleiresco(s)” e “cavalaria”, e chevalerie, chevaleresque(s) 

e chevalier(s) serão vertidos respectivamente como “Cavalaria”, “Cavaleiresco(s)” e 

“Cavaleiro(s)”. (N. da R.)
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Inglaterra, duque da Normandia, de Suger, de Orderico Vidal, nos anos 

1140, que encontramos frequentemente evocados ao mesmo tempo um 

tipo de Cavalaria justiceira — a dos príncipes que dizem defender as igre-

jas e os pobres — e uma verdadeira Cavalaria de ato performático e espe-

táculo — aquela dos jovens nobres que, em tudo servindo a esses príncipes, 

se entregam a justas, se lançam desafi os, demonstram boas maneiras entre 

inimigos. Um cronista fl amengo, Galberto de Bruges, é o primeiro a men-

cionar, em 1127, os grandes torneios aos quais o Conde de Flandres recen-

temente conduzira os Cavaleiros de sua região. É o momento da ascensão 

da vida de corte junto a príncipes e barões, em que damas estão presentes, 

onde se ama escutando a narrativa do heroísmo de Rolando e as proezas 

de Lancelote. No caso de Lancelote, e em todos os romances de Chrétien de 

Troyes (nos anos 1170), as boas maneiras e os códigos de competição entre 

Cavaleiros são muito valorizados, o que estabelece um claro e novo con-

traponto aos ideais de dureza guerreira herdados da alta Idade Média 

germânica ou romano-bárbara. Não é exatamente nesse sécu lo XII que 

o rito tradicional de entrega da espada, o adubamento2, ganha uma impor-

tância sem precedentes e se tinge de cores cristãs e corteses?

Não erramos, portanto, ao dizer nas grandes ocasiões e ao escrever 

nos livros que a “França” é o país da Cavalaria. Há, na tradicional “história 

da França”, vários elementos de mitologia pura, como a anarquia feudal ou 

os terrores do ano 1000. A invenção da Cavalaria por volta de 1100, ao 

contrário, pertence à história autêntica.

Entretanto, em torno do tema da Cavalaria francesa, cristalizam-

se muito orgulho nacional e interesses ideológicos. E isso não acontece 

ape nas mais tarde, na época moderna, mas possivelmente desde o século 

XII. De fato, podemos chamar de “Cavalaria” quase tudo que gira em 

torno da glória e da superioridade do guerreiro nobre a cavalo, o que cria 

uma densa gama de qualidades excessivas ou contraditórias. A Cavalaria 

é ir até o fi m na defesa de uma causa justa ou é brilhar por meio de uma 

bela clemência concedida ao inimigo que se acusa de ser injusto mas cuja 

valentia se estima? A nota dominante, quando de um adubamento, é a 

reivindicação de seu próprio direito, ou é devotar-se ao direito dos outros 

2 Dominique Barthélemy emprega o termo no sentido geral de cerimônia de entrega 

da espada. (N. da R.)
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(dos fracos, das mulheres), ou seria ainda o comedimento nisso tudo? Para 

os homens do século XII, o essencial é a procura pela estima dos outros 

Cavaleiros através de conquistas aqui e acolá por belos gestos. Foram os 

modernos que arrastaram mais sistematicamente a “Cavalaria” no sentido 

da moderação e da justiça (sem ver o bastante a tensão latente entre 

as duas). Dessa forma eles puderam escrever, como Guizot em 1830, his-

tórias da civilização de costumes bárbaros, germânicos ou feudais por 

volta de 1100, “por obra da Igreja e da poesia”.

No entanto, é certo que os francos, depois os feudais dos séculos 

X e XI, foram apenas homens de violência, que nada em seus costumes 

pre ludia a Cavalaria clássica? E, por outro lado, essa “Cavalaria” clássica 

caracteriza bem todos os costumes dos Cavaleiros do século XII, todas as 

suas ações, do adubamento à morte cristã? Na prática, temos que os Ca-

valeiros do século XII permanecem, frequentemente, vingativos e arro-

gantes, especialmente em relação aos camponeses. 

Sem negar que uma verdadeira mutação Cavaleiresca se produziu 

na França, entre 1060 e 1140 (portanto, “no ano 1000” em sentido amplo), 

eu gostaria de partir aqui em busca das raízes francas e mais ainda feudais 

da Cavalaria clássica — visto que ela não merece ser verdadeiramente 

dissociada daquilo que chamamos de “feudalidade”. Os Cavaleiros do ano 

1100 são todos feudais, senhores e vassalos. Seu gosto pela proeza e mui-

tas de suas condutas para com os adversários são sinais de indisciplina em 

relação a seus reis e príncipes, ou à Igreja que lhes prescreve a guerra san-

ta. É uma reivindicação individualista que os empurra a se distinguir, a 

brilhar, a rivalizar em valentia, mas também a colocar condições e limites 

ao serviço a seu senhor. Eles não são conduzidos por um constrangimen-

to es trito, mas muito mais pelo respeito e pelos apelos à honra. Eles são 

“feudais” também pela distância, pelo desprezo ou ao menos pela condes-

cendência que têm para com as classes inferiores, mesmo quando falam 

em defendê-las. A ideia de uma confraria de justiceiros desinteressados, 

ávidos por reforma social é completamente estranha ao século XII. A 

Cavalaria é ape nas um aspecto, entre — e após — outros, da dominação 

feudal. Tanto melhor se ela lhe confere, às vezes, um pouco de moderação 

e se a faz, em certo sentido, mais doce do que outras. Mas é necessário 

desmistifi cá-la de uma vez. Se os guerreiros nobres moderam sua violência 

e se fazem ou desejam ser, por volta de 1100, mais corteses, se eles organi-
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zam o espetáculo de sua valentia, é antes de tudo entre eles que isso acon-

tece, e menos por um progresso da civilização do que por uma certa 

consciência de classe. 

Por que nesse momento?

Em muitos estudos recentes, na França, se respondeu: em razão 

da feudalização do ano 1000, os guerreiros a cavalo, sediados nos castelos, 

formam uma classe nova, em ascensão, cuja consagração se dá com as 

práticas e os ideais Cavaleirescos do ano 1100. Entretanto, compreende-se 

mal, nesses estudos, como uma classe nascida de um desencadeamento de 

violência poderia, tão rapidamente, se fortalecer por meio de um abran-

damento inédito de costumes. De toda maneira, em outros estudos con-

tribuí para mostrar que a mutação do ano 1000 não ocorreu. A prepon de-

rância social do guerreiro, do cavaleiro nobre engajado na interação feudo-

vassálica é mais antiga. Ela não está bem atestada desde a época de Carlos 

Magno?

Certamente é necessário atribuir a mutação Cavaleiresca do ano 

1100 a outra coisa que não o surgimento da classe de Cavaleiros. Nós de-

veremos muito mais ligá-la de forma geral às ameaças que pesavam sobre 

essa classe, às concorrências que sofria, e ver aí eventualmente alguma 

coisa como uma aposta na demonstração de força e no esforço dessa clas-

se para se justifi car.

Diante disso, em toda a primeira parte deste livro, a investigação 

versa sobre os guerreiros germânicos e francos, sobre seus ideais indômitos 

coexistindo com práticas que o são bem menos. Muito cedo, de fato, per-

cebemo-los preocupados em justifi car suas guerras (o que as limita um 

pouco) e em concluir acordos entre si. As sugestões da antropologia ajudam 

bastante a enxergarmos isso; desdramatizando um pouco a “vingança”, elas 

constituem um bom antídoto aos nossos preconceitos modernos sobre a 

barbárie dos bárbaros. Esses não haviam sido convertidos ao cristianismo 

desde o século VI? A menos que o cristianismo não se acomode a eles… O 

leitor poderá formar sua opinião mais adiante.

Não dispomos de fontes sufi cientes para avaliar o grau de violên-

cia durante o primeiro milênio na Gália (e mesmo depois disso, com uma 

informação mais densa, a avaliação global da dureza das guerras e da vida 

social parece difícil). Digamos apenas que o pior não é certo: a longa 

persistência de um ideal feroz pode tanto incitar os guerreiros a atos 
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de fúria quanto dispensá-los um pouco disso. Além disso, esse ideal coa-

bita frequentemente com outros, e existe, particularmente na época caro-

língia, um modelo de paz cristã que poderia ter civilizado os costumes 

francos desde o século IX e que deixa traços na “primeira idade feudal” 

(séculos X e XI).

O guerreiro da bela Idade Média, ao mesmo tempo suavizado e 

prestigioso, é um nobre, e o que o distingue melhor dos outros é o fato de 

se deslocar a cavalo. Os progressos da equitação, da cavalaria nas guerras 

correm o risco, portanto, de coincidir de forma bastante próxima com 

aqueles do desenvolvimento da guerra convencional e mitigada, entre 

pessoas de boa companhia. Sem ser inteiramente direto, o laço entre Ca-

valaria e cavalo não pode ser passado para o segundo plano! O cavalo 

contribui de alguma forma (mas não integralmente) para a consagração 

estatutária do guerreiro de elite, para o qual a Cavalaria clássica é uma 

maneira (entre outras) de servir a seus interesses. No entanto, subsiste em 

francês uma distinção entre o cavalier [cavaleiro] e o chevalier [Cavaleiro], 

e mesmo uma oposição entre as atitudes cavalières [cavaleirescas] e cheva-
leresques [Cavaleirescas], que devem nos manter atentos. Escaparemos, 

entretanto, à impressão de que, quanto mais o guerreiro nobre é um cava-

leiro (cavalier), mais ocasiões há para se distinguir e adotar atitudes Ca-

valeirescas (chevaleresques)? É comparando a Germânia antiga ou a Gália 

merovíngia ao mundo carolíngio que poderemos dar conta disso. A im-

portância inédita do cavalo (e também da espada) atinge os dossiês do ano 

800 e do século IX, mas temos difi culdades em datar, medir e circunstan-

ciar os progressos da arte equestre, e Philippe Contamine magistralmente 

mostrou a complexidade desse assunto incitando à prudência em se tra-

tando de confeccionar “modelos”. 

Este ensaio, mesmo assim, esboça um. Ele começa na Germânia, 

o que quer dizer há muito tempo, porque os usos do ano 1100 — defi nidos 

como aqueles da Cavalaria clássica, movida pela honra e pelo orgulho — 

são em grande parte incompatíveis com um sistema de instituições roma-

nas ou fortemente estatais. Eles se enraízam mais em um regime de aristo-

cracia, atestado em parte por Tácito na Germânia dos anos 100. A partir 

daí caminharemos através de dossiês de todo um milênio seguindo fontes 

um pouco esparsas e aleatórias, ao longo de crônicas sobre as quais pode-

mos nos questionar se seus autores não estavam fabulando (mas mesmo 
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isso seria interessante) e se eles escolhem as cenas que descrevem em função 

de seu caráter típico ou, ao contrário, excepcional. Seremos levados pouco 

a pouco a privilegiar a análise das “guerras civis” para nelas encontrar có-

digos e limites. O horror que essa palavra inspira nos espíritos modernos 

ou romanizantes não nos deve deter nessa análise cujas surpresas nos estão 

reservadas, como veremos. 

Há aqui, no sentido exato, apenas um ensaio dedicado com res-

peito e gratidão a Philippe Contamine; uma série de hipóteses e de apro-

ximações, uma cavalgada temerária através de séculos ricos em contrastes 

e mutações. Gostaria ao menos que este ensaio fosse uma ocasião para 

que o público especializado e os estudantes tomassem, ou retomassem, o 

gosto por um passado medieval que os livros de Georges Duby tanto fi ze-

ram por tornar vivo, e que ele fosse aceito pelos meus mestres e colegas 

como um documento de trabalho ao qual eles e eu próprio poderemos em 

seguida aportar retoques e enriquecimentos. 

O que me tranquiliza um pouco é que este ensaio integra certo 

número de elementos devidos a historiadores precedentes: além dos já 

citados, Jean Flori, Matthew Strickland, John Gillingham, John France e 

muitos outros. Também porque recebi o auxílio e o conselho de muitos. 

Ao me fornecer este tema e me apoiar com uma grande constância e uma 

grande paciência, Denis Maraval desempenhou um papel-chave. Devo 

muito igualmente a vários colegas e estudantes, mas também ao meu cír-

culo próximo, à minha esposa, a Olivier Grussi e à equipe extremamente 

efi ciente da Librairie Arthème Fayard, especialmente a Nathalie Reignier-

Decruck3.

3 A tradução dos documentos segue a forma e a localização dos excertos apontados pelo 

autor. (N. da R.)


